RESOLUÇÃO nº- CONTROLE INTERNO 003, de 04 de maio de 2006.

Estabelece procedimento e responsabilidade das unidades administrativas para envio de informações necessárias ao e-Sfinge Obras.

O ASSESSOR DE CONTROLADORIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 196 de 29 de dezembro de 2000, art. 06 inciso XV e art. 07 parágrafo 2°, Decreto 175 de 30 de novembro de 2.001,

Considerando-se a necessidade do cumprimento de exigências do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

1) Conforme Instrução Normativa N° TC-04/2004, de 25/08/2004, que criou o Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão – e-Sfinge;

2) Conforme Manual e-Sfinge Obras, versão Setembro/2005 e suas alterações;

RESOLVE: 

1) Fica sob responsabilidade do Departamento de Administração e Suprimentos o envio de informações da Prefeitura, fundos, e fundações, referente licitações, contratos, BPV, ocorrências nas licitações e contratos e demais informações necessárias ao e-Sfinge Obras, respeitando os prazos fixados nas resoluções do Tribunal de Contas, as normas fixadas no manual do e-Sfinge Obras e demais condições legais. 

2) Fica sob responsabilidade da Secretaria de Planejamento Trânsito e Meio Ambiente, o envio de informações da Prefeitura, fundos e fundações, referente cadastramento e andamento das obras, ocorrências nas obras e demais informações necessárias ao cumprimento do envio no e-Sfinge Obras, respeitando os prazos fixados nas resoluções do Tribunal de Contas e as normas fixadas no manual do e-Sfinge Obras e demais condições legais.

3) O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Timbó – SAMAE ficará responsável pelo envio das suas informações relativas ao e-Sfinge Obras, respeitando os prazos fixados nas resoluções do Tribunal de Contas e as normas fixadas no manual do e-Sfinge Obras e demais condições legais. 

4) Nas competências que não haverem, licitações, início, andamento ou ocorrências de obras ou serviços de engenharia, em determinada unidade administrativa, os responsáveis pelo cadastramento das informações deverão enviar ao Órgão Central de Controle Interno declaração de inexistência de informações a serem informadas em tal competência. Tal declaração deverá ser enviada até o dia 03 (três) de cada mês. 

5) Os servidores responsáveis pelo cadastramento das informações terão responsabilidade sobre o cumprimento dos prazos, sobre a fidedignidade das informações prestadas, sobre o cumprimento das exigências legais necessárias ao desenvolvimento desta atividade, podendo ser penalizados por irregularidades ou ilegalidades praticadas pelos mesmos no envio das informações. 

6) Deverão os responsáveis pelo cadastramento de informações quando necessário: sugerir melhorias em editais de licitação relativos a obras e serviços de engenharia, melhorias nos contratos, melhoria no acompanhamento e fiscalização das obras, verificar novas alterações do manual ou publicações de novos instrumentos com objetivo de orientar e informar o assunto em questão.

MUNICÍPIO DE TIMBÓ, em 05 de maio de 2006; 136o ano de Fundação; 72o ano de Emancipação Política.
Thomaz H. N. Campregher

Assessor de Controladoria.

